
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 345.618 - SC 
(2013/0145602-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ZENAIDE MEDEIROS MACHADO 
ADVOGADOS : DANIELA DAL BO GAVA 
  LUCINARA MANENTI RONSANI 
INTERES. : AMANDIO MACHADO - ESPÓLIO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. COISA JULGADA. 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO EM DATA POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DO ART. 741 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a norma prevista no art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, 
aplica-se à sentença transitada em julgado em data posterior à sua vigência.
II –  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83.
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 345.618 - SC 
(2013/0145602-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ZENAIDE MEDEIROS MACHADO 
ADVOGADOS : DANIELA DAL BO GAVA 
  LUCINARA MANENTI RONSANI 
INTERES. : AMANDIO MACHADO - ESPÓLIO

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir o óbice 

processual apontado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 345.618 - SC 
(2013/0145602-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ZENAIDE MEDEIROS MACHADO 
ADVOGADOS : DANIELA DAL BO GAVA 
  LUCINARA MANENTI RONSANI 
INTERES. : AMANDIO MACHADO - ESPÓLIO

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 703/706e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos do INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a 
reforma da decisão de inadmissão do Recurso Especial, 
porquanto incidente a Súmula n. 83/STJ (fls. 677/678e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 686/690e).
Sem contraminuta (fl. 695e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
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Súmula n. 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula n. 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual, a norma 
prevista no art. 741, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, aplica-se à sentença transitada em julgado em data 
posterior à sua vigência.
Nesse sentido, o seguinte recurso especial, julgado sob o rito 
dos repetitivos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. FGTS. 
EXPURGOS. SENTENÇA SUPOSTAMENTE 
INCONSTITUCIONAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC. EXEGESE. INAPLICABILIDADE ÀS 
SENTENÇAS SOBRE CORREÇÃO 
MONETÁRIA DO FGTS. EXCLUSÃO DOS 
VALORES REFERENTES A CONTAS DE 
NÃO-OPTANTES. ARESTO FUNDADO EM 
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL E 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. O art. 741, parágrafo único, do CPC, atribuiu 
aos embargos à execução eficácia rescisória de 
sentenças inconstitucionais. Por tratar-se de 
norma que excepciona o princípio da 
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imutabilidade da coisa julgada, deve ser 
interpretada restritivamente, abarcando, tão 
somente, as sentenças fundadas em norma 
inconstitucional, assim consideradas as que: (a) 
aplicaram norma declarada inconstitucional;
(b) aplicaram norma em situação tida por 
inconstitucional; ou (c) aplicaram norma com um 
sentido tido por inconstitucional.
2. Em qualquer desses três casos, é necessário 
que a inconstitucionalidade tenha sido declarada 
em precedente do STF, em controle concentrado 
ou difuso e independentemente de resolução do 
Senado, mediante: (a) declaração de 
inconstitucionalidade com ou sem redução de 
texto; ou (b) interpretação conforme a 
Constituição.
3. Por consequência, não estão abrangidas pelo 
art. 741, parágrafo único, do CPC as demais 
hipóteses de sentenças inconstitucionais, ainda 
que tenham decidido em sentido diverso da 
orientação firmada no STF, tais como as que: (a) 
deixaram de aplicar norma declarada 
constitucional, ainda que em controle 
concentrado; (b) aplicaram dispositivo da 
Constituição que o STF considerou sem 
auto-aplicabilidade; (c) deixaram de aplicar 
dispositivo da Constituição que o STF considerou 
auto-aplicável; e (d) aplicaram preceito normativo 
que o STF considerou revogado ou não 
recepcionado.
4. Também estão fora do alcance do parágrafo 
único do art. 741 do CPC as sentenças cujo 
trânsito em julgado tenha ocorrido em data 
anterior à vigência do dispositivo.
(...)
7. Recurso especial conhecido em parte e não 
provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1.189.619/PE, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/08/2010, DJe 02/09/2010).

Nessa mesma linha: EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1490951/RS, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
17/08/2015; AgRg no REsp 1401112/PE, 2ª T., Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 14/08/2014; AgRg no REsp 
1251794/AL, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
22/06/2012; AgRg no Ag 1424936/AL, 1ª T., Rel. Min. 
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Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 09/11/2012.
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0145602-6 AREsp 345.618 / SC

Números Origem:  2007005327  20100449090  20100449090000100  20100449090000200  20100449090000201  
20100449090000300

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ZENAIDE MEDEIROS MACHADO
ADVOGADOS : DANIELA DAL BO GAVA

LUCINARA MANENTI RONSANI
INTERES. : AMANDIO MACHADO - ESPÓLIO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ZENAIDE MEDEIROS MACHADO
ADVOGADOS : DANIELA DAL BO GAVA

LUCINARA MANENTI RONSANI
INTERES. : AMANDIO MACHADO - ESPÓLIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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